PARECER Nº 3077, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 717,  DE 2004

 

O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo nobre Deputado Mário Reali, pretendendo isentar da tarifa de pedágio, nas rodovias estaduais, os veículos de entidades assistenciais e hospitais privados que transportem pacientes para a realização de exames ou consultas médicas. 

 

Foi apresentada uma emenda durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 180ª e 184ª Sessões Ordinárias.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade. Passo a fazê-lo, na condição de Relator designado. 



O Projeto sob análise determina que seja concedida isenção de tarifa de pedágio aos veículos  de propriedade de entidades assistenciais e hospitais privados que transportam pacientes para a realização de exames ou consultas médicas. Na hipótese de rodovia cujos serviços tenham sido objeto de privatização, a proposição dispõe que a isenção seja negociada com a respectiva concessionária, não devendo onerar os cofres públicos, mas sim,  ser abatida de receitas acessórias decorrentes da concessão.  

Quanto à Emenda nº 1, de autoria do Deputado Jonas Donizette, estende a isenção aos veículos particulares que transportem pessoas portadoras de deficiências, para realização de exames, consulta médica ou recebimento de assistência continuada que sua condição exija. 

 

A matéria é de natureza legislativa e concorrente quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. Não se apresentam, pois, quaisquer óbices à tramitação do Projeto, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar. 

 

Por isso, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 717, de 2004 e à Emenda nº 1.

a) DONISETE BRAGA - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 21-2-2006.

a)Cândido Vaccarezza - Presidente
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